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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL

Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2002/M 

de 22 de Janeiro

Altera o Decreto Regulamentar Regional n.º 18/2001/M, de 24 de
Julho, que regulamenta o artigo 5.º do Decreto Legislativo

Regional n.º 4-A/2001/M, de 3 de Abril, que cria uma linha de
crédito bonificado para o financiamento de projectos

comparticipados pelo III Quadro Comunitário de Apoio da
responsabilidade das autarquias locais, associações de municípios

ou empresas concessionárias destas. 

O Decreto Regulamentar Regional n.º 18/2001/M, de 24 de
Julho, veio regulamentar a linha de crédito bonificado criada pelo
a r t igo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4-A/2001/M, de 3
de Abril, a favor das autarquias locais, associações de municípios
ou empresas concessionárias destas, destinada ao financiamento
c o m p lementar dos projectos de investimento de natureza municipa l
e intermunicipal comparticipados pelo FEDER e aprovados no â m -
bito do III Quadro Comunitário de Apoio para o período 2000-2006. 

Todavia, o prazo de três anos inicialmente previsto para a
utilização dos empréstimos, por via da ligação com a
execução física dos investimentos, que poderá ir até seis
anos, não permite o aproveitamento integral da linha de
crédito, sendo necessário ajustar aquele prazo. 

Por outro lado, impõe-se ainda a introdução de algumas
alterações ao Decreto Regulamentar Regional n.º 18/2001/M, de
24 de Julho, na parte respeitante ao acesso à linha de crédito, de
modo a simplificar procedimentos e a aproveitar as candidaturas
ou pré-candidaturas aos fundos comunitários já efectuadas pelas
entidades beneficiárias da linha de crédito. 

Assim, nos termos da alínea d) do artigo 69.º do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira,
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de Junho, e revisto pela Lei n.º
130/99, de 21 de Agosto, e pela Lei n.º 12/2000, de 21 de Junho,
e do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4-A/2001/M,
de 3 de Abril, na redacção dada pelo artigo 3.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 28-A/2001/M, de 13 de Novembro, o
Governo Regional da Madeira decreta o seguinte: 

Artigo 1.º 

Os artigos 2.º, 4.º e 5.º do Decreto Regulamentar Regional n.º
18/2001/M, de 24 de Julho, que cria uma linha de crédito
bonificado para o financiamento de projectos comparticipados
pelo III Quadro Comunitário de Apoio da responsabilidade das
autarquias locais, associações de municípios ou empresas
concessionárias destas, passam a ter a seguinte redacção: 

«Artigo 2.º 
[...] 

1 - A linha de crédito bonificado não poderá ultrapassar
o montante global de 7 milhões de contos ((euro)
34 915 852,79). 

2 -  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 -  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 - O montante dos empréstimos a conceder a cada entidade
beneficiária da linha de crédito será definido pela Secre-
taria Regional do Plano e Finanças, em função das pré-
candidaturas ou das candidaturas apresentadas pelo gestor
regional dos fundos comunitários e tendo em conside-
ração os valores das despesas elegíveis da componente não
c o munitária dos projectos comparticipados pelo FEDER e
aprovados no âmbito do III Quadro Comunitário de Apoio. 

Artigo 4.º 
[...] 

As candidaturas à linha de crédito consideram-se automa-
ticamente formalizadas mediante a apresentação no Instituto

de Gestão dos Fundos Comunitários das pré-candidaturas ou
das candidaturas dos projectos a financiar pelo III Quadro
Comunitário de Apoio. 

Artigo 5.º 
[...] 

1 -  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 - O período de utilização do capital não poderá
exceder seis anos, contados da primeira utilização. 

3 -  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 -  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.º 

Este diploma produz efeitos desde 30 de Novembro de 2001.

Aprovado em Plenário do Conselho do Governo Regional
em 29 de Novembro de 2001. 

O VICE-PRESIDENTE, em exercício da Presidência, João
Carlos Cunha e Silva. 

Assinado em 20 de Dezembro de 2001. 

Publique-se. 

O MINISTRO DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DA
MADEIRA, Antero Alves Monteiro Diniz.

Decreto Regulamentar Regional n.º 3/2002/M

de 6 de Fevereiro

Fixação do valor do metro quadrado de 
construção para o ano 2002 

O artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 8/84/M,
de 29 de Junho, dispõe no sentido de o Governo Regional
fixar anualmente, por decreto regulamentar regional e na
sequência de uma comissão técnica criada para o efeito, o
valor do metro quadrado para a indústria de construção civil. 

Considerando que a proposta desta comissão foi já presente
ao Governo Regional, tendo sido considerada adequada: 

O Governo Regional decreta, nos termos da alínea d) do
n.º 1 do artigo 227.º da Constituição, da alínea d) do artigo
69.º da Lei n.º 13/91, de 5 de Junho, alterada pela Lei n.º
130/99, de 21 de Agosto, e do artigo 5.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 8/84/M, de 29 de Junho, o seguinte: 

Artigo 1.º 

É fixado em (euro) 495,22, para valer no ano 2002, o
valor do metro quadrado padrão para efeitos da indústria de
construção civil. 

Artigo 2.º 

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação. 

Aprovado em Conselho do Governo Regional em 28 de
Dezembro de 2001. 

O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Alberto João
Cardoso Gonçalves Jardim. 

Assinado em 15 de Janeiro de 2002. 

Publique-se. 

O MINISTRO DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DA
MADEIRA, Antero Alves Monteiro Diniz. 
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SECRETARIAREGIONALDO PLANO E FINANÇAS 

DIRECÇÃO REGIONALDE ORÇAMENTO E CONTABILIDADE 

Declaração n.º 1/2002/M 

de 24 de Janeiro

Em virtude do disposto no n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 71/95, de 15 de Abril, publicam-se os mapas I a VIII a que
se refere o n.º 1 do artigo 12.º da Lei n.º 28/92, de 1 de Setembro, modificados em virtude das alterações orçamentais efectuadas
até 31 de Dezembro, respeitantes ao Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2000:
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Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Secretaria-

-Geral da Presidência do Governo Regional da Madeira.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda  . . . . . . . . . . . . . . .  14,74 cada 14,74 . . . . . . . . .2 955$00;
Duas laudas  . . . . . . . . . . . . . .  16,08 cada 32,16 . . . . . . . . .6 448$00;
Três laudas . . . . . . . . . . . . . . .  26,40 cada 79,20  . . . . . . . .15 878$00;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . .  28,13 cada 112,52  . . . . . . . .22 558$00;
Cinco laudas . . . . . . . . . . . . . .  29,20 cada 146,00  . . . . . . . .29 270$00;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . .  35,51 cada 213,06  . . . . . . . .42 715$00.

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,28 - 56$00.

Anual Semestral
Uma Série . . . . . . . . . . . . . .  24,31 4 874$00  12,18 2 442$00
Duas Séries . . . . . . . . . . . . .  46,84 9 391$00  23,39 4 689$00 
Três Séries  . . . . . . . . . . . . .  57,20 11 468$00  28,57 5 728$00
Completa  . . . . . . . . . . . . . .  66,98 13 428$00  33,46 6 708$00

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 169/2001, de 4 de Dezembro) e o imposto devido.

O Preço deste número:  4,08 - 818$00 (IVA incluído)

CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS
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Execução gráfica “Jornal Oficial”


